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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 344/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o projeto em epígrafe desafeta de uso comum do povo e/ou especial áreas de terras,  com área total de 1.935,18m², localizadas no Parque Ouro Verde, e autoriza a sua cessão, em permissão de uso,  à Mitra Arquidiocesana de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 1209/2010-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“O imóvel pretendido à permissão de uso, situado no Parque Ouro Verde, de propriedade do Município,  com área total de 1.935,18m². 

A Mitra Arquidiocesana de Londrina solicita a referida área para possibilitar-lhe efetuar a construção de um centro social  e pastoral para atender as pessoas de baixa renda.

A execução da obra mencionada é de extrema importância, pois, autorizada a permissão, a instituição poderá desempenhar atividades  de relevante interesse público em auxílio ao Município, sem nenhuma despesa para este.

A instituição necessita realmente da área retromencionada  para desenvolvimento de seus objetivos. Nada obsta ceder o terreno à entidade. Os serviços que a mesma presta são de extrema e relevante utilidade pública. Estamos anexando a documentação necessária.

Pelo que pudemos deduzir, a direção da instituição pretende realmente levar a bom termo seu objetivo, motivo pelo qual se justifica a cessão do imóvel. 

Cabe ressaltar, ainda, que pelo fato de se tratar de permissão de uso, caso o projeto não seja efetivado pela permissionária, o terreno retornará à posse do Município.
Encontram-se anexados ao projeto, dentre outros, os seguintes documentos:

a) Ofício da Mitra;

b) Memorial descritivo do centro a ser construído;

c) Memoriais descritos das áreas em questão;

d) Memorial descritivo das áreas;

e) Registro geral da área;

f) Manifestação da Secretaria Municipal de Saúde de que não há projeto de construção para a área em questão;

g) Manifestação da SMAS de que não mantém projeto para a área em questão; e

h) Manifestação da SME de que não tem interesse no espaço em questão.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

1. Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

2. Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

3. No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

4. No que concerne à iniciativa da matéria, relativamente à permissão de uso, prescreve o artigo 77, § 2º, da Lei Orgânica que "cabe ao prefeito a administração dos bens municipais”, competindo-lhe ainda, privativamente, autorizar o uso de bens municipais por terceiros (49, XXVI).

5. A Lei Orgânica dispõe ainda:

Art. 81. A lei definirá os critérios para a concessão e permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.” (destacamos)

6. A lei referida no art. 81 da LOM é a Lei nº 9.284, de 18 de dezembro de 2003, que estabelece normas para as doações, as concessões de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, que assim dispõe:

“Art. 2º. As entidades e as associações de moradores somente poderão ser beneficiárias de doações, concessões de direito real de uso ou permissões de uso de imóveis do Município se apresentarem prova de que:

I – não têm fins lucrativos;

II – prestam efetivos e relevantes serviços ao Município, a serem comprovados com relatórios e documentos afins;

III – estão regulares perante o Tribunal de Contas do Estado quando estiverem obrigadas à prestação de contas a este tribunal por força de lei;

IV – são declaradas de utilidade pública;

V – não são beneficiárias de outro imóvel do Município.

Parágrafo único. O disposto no inciso V deste artigo não se aplica às instituições e entidades mantenedoras de outras instituições e entidades.”

7. São pertinentes ainda à matéria os seguintes apontamentos:

7.1. A Constituição vigente, no artigo 19, I, estatui:

"Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público.”

Como se vê, o texto constitucional consagra o princípio da liberdade religiosa, que impõe a separação entre a Igreja e o Estado (leia-se União, Estados e Municípios), exatamente para impedir qualquer embaraço ao exercício das atividades daquela. 

7.2. Na mesma linha, o preceito contido no art. 212, I, da Lei Orgânica do Município:

"Art. 212. É vedado ao Município:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público."
Verifica-se, por outro lado, que tanto a Constituição Federal como a nossa Lei Orgânica vedam ao Município manter relação de dependência ou aliança com a Igreja sem contudo repelir a colaboração de interesse público. 

À vista dessa ressalva, a Comissão de Justiça, Legislação e Redação desta Casa vinha se manifestando pela constitucionalidade e legalidade da outorga de terrenos públicos a entidades religiosas — por meio de doação, concessão de direito real de uso, concessão ou permissão de uso — para a construção de seus respectivos templos, a fim de propiciar à comunidade condições de acesso à regular assistência religiosa.

Todavia, teve que alterar esse entendimento em face da decisão proferida no autos de ação popular nº 367/2000, interposta por munícipes londrinenses contra esta Casa, o Município de Londrina e a Associação Evangélica Nova Vida em face da Lei nº 8.073, de 28 de março de 2000, que concedeu permissão de uso por prazo indeterminado à referida Associação de parte da Praça Tancredo Neves, situada no Conjunto Habitacional Semíramis de Barros Braga.

Tal ação foi julgada procedente em primeira instância e não só porque se trata de área de praça (como é o presente caso), mas também em razão da destinação da área, que seria utilizada para os seguintes fins:

a) construção de salas de triagem para um órgão da associação que cuida da recuperação de viciados em drogas e alcoolismo;

b) salas de aula para a Escola Dominical e Instituto Bíblico das Assembleias de Deus; e

c) ampliação da construção da sede atual e estacionamento.

Das finalidades propostas, o juiz entendeu pertinente com a Lei Orgânica do Município (art. 82, § 1º, inciso I) apenas a referida na alínea “a”, e ainda assim julgou procedente a ação para o fim de declarar a inconstitucionalidade da referida lei, uma vez que entendeu que as demais finalidades não eram de interesse público mas apenas de interesse da Igreja Assembleia de Deus. Tal decisão foi confirmada em segunda instância.

8. Veja-se que a finalidade da permissão pretendida pelo presente projeto é construção de um centro social e pastoral Santo Antônio Maria Claret.

9. Conclusões:

a) trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município;

b) trata-se de matéria cuja iniciativa é privativa do Prefeito;

c) esta Assessoria não tem como verificar se foi preenchido o requisito previsto no inciso III do art. 2º da Lei nº 9.284/03, uma vez que não foi juntada ao processo legislativo a certidão respectiva ou declaração de que a entidade não está obrigada à prestação de contas perante o TC;

d) a matéria afronta o disposto nos arts. 19, I, da CF e 212, I, da LOM; e

10. Em face da inconstitucionalidade e ilegalidades apontadas, manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Londrina, 18 de novembro de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos contrariamente à tramitação do presente projeto por esta Casa, em face das ilegalidades e inconstitucionalidade apontadas.

SALA DAS SESSÕES, 18 de novembro de 2010.
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